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1 INTRODUÇÃO

O orçamento público, em razão da sua importância para a vida econômica, social e política de uma 
nação, deve possuir quatro atributos indispensáveis à obtenção de um selo de qualidade: equilíbrio, 
previsibilidade, compreensão e contribuição para a vitalidade democrática (Rezende e Cunha, 2013).

O orçamento anual, materializado pela Lei Orçamentária Anual (LOA), após aprovado, 
somente poderá ser alterado mediante autorização do Poder Legislativo. Única exceção a esta regra 
são os créditos extraordinários que serão abertos por decreto do Poder Executivo.

A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) (art. 165, § 8o) admite que a autorização para 
abertura de créditos adicionais seja concedida na própria LOA. Uma vez autorizada, a abertura 
desses créditos no orçamento vigente fica apenas na dependência de emissão de decreto pelo Poder 
Executivo para sua concretização.

Dependendo da fonte de recursos utilizada para abertura dos créditos adicionais, pode ocorrer 
realocação de recursos entre as diversas áreas de atuação governamental.

Desse modo, despesas que constam da LOA podem ter suas dotações aumentadas ou redu-
zidas sem que tais alterações sejam submetidas ao crivo do Poder Legislativo. Devido a esse fato, o 
orçamento pode não ser implementado conforme aprovado, ocasionando, portanto, um desvio no 
planejamento orçamentário e das políticas públicas definidas no parlamento.

Diante do exposto, esta pesquisa teve como objetivo demonstrar os desvios no planejamento 
orçamentário do governo do estado de Mato Grosso do Sul, por meio dos créditos adicionais, no 
período de 2018 a 2020.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A CF/1988 inovou ao tornar obrigatório que as três esferas do governo aderissem à sistemática do 
planejamento orçamentário. Também introduziu o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), um verdadeiro planejamento, ao contemplar metas e objetivos de longo e 
médio prazo (Crepaldi, 2009).
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Além disso, tornou o processo orçamentário democrático, visto que o Poder Executivo apre-
senta o projeto de lei orçamentária, contudo, não pode elaborá-lo de maneira discricionária, mas 
observando o disposto da LDO, editada pelo Poder Legislativo.

2.1 Instrumentos de planejamento público

O PPA é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública federal para as despesas, com o propósito de viabilizar a implementação 
e a gestão das políticas públicas (Brasil, 1988). Ante a ausência de edição de norma de que trata o  
art. 165, § 9o, inciso I da CF/1988, tem-se aplicado o disposto no Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias (ADCT), art. 35, § 2o, inciso I. Assim, com duração de médio prazo (quatro 
anos), o PPA tem vigência a partir do segundo exercício financeiro do atual mandato, até o final do 
primeiro exercício financeiro do mandato subsequente.

Entre outras funções, a CF/1988 estabeleceu à LDO o papel de orientação na elaboração 
da LOA. Nos termos do art. 165, a LDO deve ser um documento orientativo da LOA, estabe-
lecendo as metas e prioridades da administração pública federal, as diretrizes de política fiscal e 
suas metas, congruentes com a trajetória sustentável da dívida pública. Assim, a LOA versa sobre 
alterações nas leis tributárias vigentes e ainda dispõe sobre as aplicações das agências financeiras 
oficiais de fomento (Brasil, 1988).

A função da LDO não se resume a orientar a elaboração da lei orçamentária. Ao dispor sobre 
as metas e prioridades da administração, e ainda a respeito das diretrizes de política fiscal, a LDO 
confere mais transparência ao processo orçamentário, uma vez que disponibiliza as informações 
necessárias a respeito das prioridades do governo e quais políticas fiscais serão implementadas para 
o atingimento dessas prioridades. Assim, o processo fica mais transparente aos envolvidos na elabo-
ração e aprovação do orçamento.

A LOA é o orçamento brasileiro materializado por meio da edição de lei, em decorrência 
dos princípios esculpidos na Lei no 4.320/1964, a saber: unidade, universalidade e anualidade. 
Apresenta-se em uma única peça, a qual compreende o orçamento fiscal, de investimento e da 
seguridade social.

2.2 Processo orçamentário

A dinâmica do orçamento público também é algo essencial a se compreender. Conforme Giacomoni 
(2021), o processo ou ciclo orçamentário brasileiro é composto por quatro etapas: elaboração da 
proposta orçamentária; discussão, votação e aprovação da lei orçamentária; execução orçamentária; 
e controle de avaliação da execução orçamentária. Esse processo não é autossuficiente, pois a pri-
meira etapa de seu ciclo se renova anualmente. Ele é um “resultado de definições constantes de 
uma programação de médio prazo que, por sua vez, detalha planos de longo prazo” (Giacomoni, 
2021, p. 205).

Ao se integrar ao planejamento, o processo orçamentário torna-se mais completo, como 
demonstrado na figura 1.
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FIGURA 1
Processo integrado do planejamento e orçamento
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Fonte: Matias-Pereira (2017).

O planejamento é realizado porque existem tarefas a serem cumpridas, atividades a serem 
desempenhadas e deseja-se fazer isso da forma mais econômica possível, coordenando o uso dos 
diferentes recursos: humanos, materiais, financeiros tecnológicos, cada um a seu tempo, com 
especificidades próprias, com o intuito de fazer com que seus objetivos sejam atingidos. No caso do 
orçamento público, o planejamento é representado pelo PPA e pela LDO que, conforme detalhado 
anteriormente, estabelecem as metas e prioridades que devem ser seguidas pela LOA de cada exercício 
(Padoveze, 2016; Giacomoni, 2021).

2.3 Créditos adicionais

A LOA é o orçamento em si. Neste orçamento são previstas as receitas e fixadas as despesas do 
exercício. Contudo, as dotações orçamentárias estabelecidas previamente podem não ser suficientes 
durante a execução das despesas, ou ainda podem surgir situações que não eram passíveis de previsão 
e urgentes. Para esses casos existem os créditos adicionais, que são conceituados no art. 40 da  
Lei no 4.320/1964 como as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas 
na lei de orçamento.

O artigo seguinte apresenta três modalidades nas quais os créditos adicionais podem ser 
classificados, conforme descrito a seguir.

1) Suplementares, que reforçam dotações orçamentárias já existentes.

2) Especiais, que são destinados para despesas cuja dotação orçamentária não estava prevista na LOA.

3) Extraordinários, que são para as despesas urgentes e imprevistas, como guerras e calamidades.
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A abertura de créditos extraordinários depende apenas de um ato do Poder Executivo que, 
em seguida, deve dar ciência ao Poder Legislativo. Quando se trata de créditos suplementares e 
especiais, é necessário que eles sejam autorizados previamente por lei e então abertos por decreto 
executivo. No caso específico do crédito suplementar, a própria lei do orçamento pode contemplar 
essa autorização (Brasil, 1964).

3 METODOLOGIA

O objeto de estudo desta pesquisa foi o orçamento anual e a execução orçamentária do governo 
do estado de Mato Grosso do Sul do período de 2018 a 2020. Os dados para realização do estudo 
foram obtidos em documentos disponíveis no Portal da Transparência do Estado de Mato Grosso do 
Sul, a saber: a Lei Orçamentária Anual; o anexo 2 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
e Financeira; e o Demonstrativo de Abertura de Créditos Adicionais, todos relativos aos exercícios de 
2018 a 2020 (Mato Grosso do Sul, 2020).

Os dados relativos aos orçamentos e às despesas realizadas foram organizados em tabelas, 
utilizando-se o software Microsoft Excel. Em sequência, foram realizados os cálculos para apurar a 
precisão na estimação das despesas orçamentárias. Aplicou-se a metodologia do programa da Despesa 
Pública e Responsabilidade Financeira (Public Expenditure and Financial Accountability – Pefa) 
que “fornece um quadro metodológico para avaliar e elaborar relatórios sobre os pontos fortes e 
fracos da gestão das finanças públicas (GFP) através do uso de indicadores quantitativos para medir 
o desempenho da GFP” (Pefa, 2016, p. 1).

O Pefa é composto por sete pilares que compreendem 31 indicadores de desempenho. Neste 
estudo foi realizada a avaliação da dimensão “2.1 Composição da execução das despesas por função”, 
do indicador “PI-2 Composição das despesas realizadas”, por ser o indicador com maior relação ao 
objeto desta pesquisa. Essa dimensão mede a diferença entre o orçamento originalmente aprovado e 
a composição da execução das despesas efetivas, por classificação funcional, durante os últimos três 
anos, excluindo itens de contingência e de juros da dívida (Pefa, 2016). Contudo, em razão da não 
disponibilização do valor da despesa com os juros da dívida, não foi possível realizar a sua exclusão 
do cálculo da despesa total.

Portanto, os dados foram analisados pelo cálculo que inclui um ajustamento para retirar os 
efeitos das mudanças nas despesas totais, obtido por meio de ajustes na execução do orçamento em 
cada categoria de despesa. Esse ajustamento é realizado pela

diferença proporcional entre o montante do orçamento total original e a execução da despesa 
total. O desvio residual em cada categoria baseia-se inteiramente no valor absoluto das alterações 
ocorridas na mesma categoria e entre as categorias, líquido de qualquer alteração presumida como 
tendo sido resultado de alterações das despesas totais (Pefa, 2016, p. 16).

4 ANÁLISES E DISCUSSÃO

As LOAs fixaram para 2018, 2019 e 2020 despesas nos valores de R$ 14,497 bilhões, R$ 15,048 bilhões 
e R$ 15,800 bilhões, respectivamente, conforme descrito na tabela 1. Também, autorizaram o 
Poder Executivo a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 25% da despesa cons-
tante dos orçamentos.
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TABELA 1
Orçamentos anuais do estado do Mato Grosso do Sul (2018-2020)
(Em R$ milhões)

Instrumento legal autorizativo Despesas autorizadas Créditos adicionais autorizados (%) Valor

2018 Lei Estadual no 5.152/2017 14.497 25 3.624

2019 Lei Estadual no 5.310/2018 15.048 25 3.762

2020 Lei Estadual no 5.489/2019 15.800 25 3.950

Fonte: Dados das leis orçamentárias.
Elaboração dos autores.

Além do percentual de 25%, as leis orçamentárias dos três anos também autorizaram a aber-
tura de créditos adicionais suplementares: i) para atender às despesas com pessoal e com encargos 
sociais; ii) para a cobertura de despesas com precatórios judiciais; e iii) atendimento das despesas 
decorrentes da contratação de operações de crédito autorizadas por leis específicas (Mato Grosso do 
Sul, 2018; 2019; 2020).

Os créditos adicionais suplementares abertos em 2018, 2019 e 2020 totalizaram R$ 6,278 bilhões, 
R$ 4,316 bilhões e R$ 5,426 bilhões, respectivamente. Esses dados estão dispostos na tabela 2.

TABELA 2
Créditos adicionais suplementares abertos (2018-2020)
(Em R$ milhões)

Superávit financeiro Excesso de arrecadação  Anulação de dotação Operação de crédito  Total

2018 185 3.606 2.465 23 6.278

2019 105 1.731 2.447 32 4.316

2020 276 1.750 3.388 11 5.426

Fonte: Dados do Demonstrativo de Abertura de Créditos Adicionais.
Elaboração dos autores.

Em comparação com a despesa fixada para esses anos (R$ 14,497 bilhões, R$ 15,048 bilhões e 
R$ 15,800 bilhões), correspondem a 43,3%, 28,7% e 34,3%, respectivamente, conforme apresentado 
na tabela 3.

TABELA 3
Comparação de créditos adicionais suplementares abertos/despesas autorizadas
(Em R$ milhões)

Despesas autorizadas Créditos adicionais abertos %

2018 14.497 6.278 43,3

2019 15.048 4.316 28,7

2020 15.800 5.426 34,3

Elaboração dos autores.

Em razão do não cômputo de créditos adicionais abertos para atender a certas despesas 
especificadas na LOA, o montante aberto em cada ano superou 25% da despesa fixada (tabela 3).

As despesas realizadas em 2018, 2019 e 2020 totalizaram R$ 14,720 bilhões, R$ 15,066  
bilhões e R$ 15,365 bilhões, respectivamente. Em confronto com as aprovadas (R$ 14,497 bilhões,  
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R$ 15,048 bilhões e R$ 15,800 bilhões), verificou-se que os percentuais de execução correspondem 
a 101,5%, 100,1% e 97,20%, respectivamente, para 2018, 2019 e 2020. Quando se compara ape-
nas o total orçado com o realizado, os resultados demonstram que o orçamento executado reflete 
o aprovado.

De outro modo, “comparações por função ou programa fornecem a base mais útil para a ava-
liação das intenções de política” (Pefa, 2016, p. 18). Quando se confrontou despesas realizadas, por 
classificação funcional (como percentagem das despesas totais), em relação às orçadas, verificou-se 
imprecisão de 23,6%, 21,5% e 26,4%, na sua estimação, respectivamente para 2018, 2019 e 2020.

Algumas despesas apresentam ao longo do período avaliado uma imprecisão bem significativa 
na sua orçamentação, tanto em termos percentuais como de valores. Destacam-se, entre essas, as 
despesas com encargos especiais, educação e previdência social.

Em 2018, as despesas com previdência social, educação e encargos especiais foram orçadas 
em R$ 2,032 bilhões, R$ 1,787 bilhão e R$ 1,505 bilhão, respectivamente, enquanto as realizadas 
totalizaram R$ 3,087 bilhões, R$ 2,406 bilhões e R$ 776 milhões, como mostrado na tabela 4.

TABELA 4
Diferença entre o orçamento originalmente aprovado e a composição da execução das despesas 
realizadas, por classificação funcional (2018)
(Em R$ milhões)

Funções de governo Orçado Despesa realizada Orçamento ajustado Desvio (%)

Previdência social    2.032    3.087    2.101   46,9

Educação    1.787    2.406    1.849   30,1

Segurança pública    1.724    1.669    1.784    -6,5

Encargos especiais    1.505       776    1.557  -50,2

Saúde    1.401    1.354    1.449    -6,6

Administração    1.090    1.151    1.127     2,1

Judiciária    1.028       988    1.063    -7,0

Essencial à justiça       900       816       931  -12,3

Transporte       851       849       881    -3,7

Legislativa       566       475       586  -18,9

Direitos da cidadania       362       290       375  -22,5

Agricultura       230       176       238  -26,1

Assistência social       226       192       234  -17,8

Saneamento       131         82       135  -39,4

Gestão ambiental       114         52       118  -56,0

Habitação          66         43         68  -37,3

Desporto e lazer         52         19         54  -65,6

Comércio e serviços         42         28         43  -34,0

Cultura         37         44         39   14,5

Trabalho         23           9         24  -62,8

Ciência e tecnologia         22           9         23  -60,4

Indústria         21       160         21 647,7

(Continua)
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(Continuação)

Funções de governo Orçado Despesa realizada Orçamento ajustado Desvio (%)

Urbanismo          17        45       18 149,9

Organização agrária            3          1         3  -58,0

Energia            0          0         0  -18,9

Despesas alocadas   14.231 14.721 14.721 -

Contingências       266          0 - -

Despesa total 14.497 14.721 - -

Resultados agregados - - - 101,5

Variância na composição - - -   23,6

Elaboração dos autores.

Neste caso, identificou-se imprecisão de 46,9%, 30,1% e -50,2%, respectivamente, na orça-
mentação destas despesas.

Em 2019, conforme observado na tabela 5, as despesas com previdência social e encargos 
especiais também apresentaram um elevado grau de imprecisão na estimação. Enquanto a des-
pesa com previdência foi orçada em R$ 2,040 bilhões, a realizada foi de R$ 3,252 bilhões. 
A despesa com encargos especiais foi orçada em R$ 1,106 bilhão, enquanto a realizada totalizou 
apenas R$ 483,0 milhões. A imprecisão apurada na orçamentação dessas despesas foi de 57,9% e  
-56,8%, respectivamente.

TABELA 5
Diferença entre o orçamento originalmente aprovado e a composição da execução das despesas 
realizadas, por classificação funcional (2019)
(Em R$ milhões)

Funções de governo Orçado Despesa realizada Orçamento ajustado Desvio (%)

Educação    2.255    2.580    2.277   13,3

Previdência social    2.040    3.252    2.060   57,9

Segurança pública    2.035    1.788    2.054  -13,0

Saúde    1.469    1.409    1.483    -5,0

Administração    1.273    1.219    1.286    -5,2

Encargos especiais    1.106       483    1.117  -56,8

Judiciária    1.062   1.015    1.072    -5,3

Essencial à justiça       951       918       960    -4,4

Transporte       806       770       814    -5,4

Legislativa       582       481       588  -18,2

Direitos da cidadania       284       278       287    -3,1

Assistência social       234       171       236  -27,8

Agricultura       225       165       227  -27,4

Indústria       150       244       151   61,2

Gestão ambiental         96         39         97  -59,9

Saneamento         77         76         78    -2,2

Urbanismo         64         25         64  -61,5

Cultura         45         40         46  -11,4

(Continua)
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(Continuação)

Funções de governo Orçado Despesa realizada Orçamento ajustado Desvio (%)

Ciência e tecnologia         40           8         41  -80,7

Comércio e serviços         40         26         40  -35,4

Trabalho         28         11         28  -59,3

Desporto e lazer         27         14         27  -49,1

Habitação          22         53         23 136,4

Energia            6           0           6  -97,6

Organização agrária           4           1           4  -71,2

Despesas alocadas 14.922 15.066 15.066 -

Contingências       126           0 - -

Despesa total 15.048 15.066 - -

Resultados agregados - - - 100,1

Variância na composição - - - 21,5

Elaboração dos autores.

Destaca-se ainda em 2019, a imprecisão na orçamentação das despesas com segurança pública. 
Enquanto o orçamento aprovado consignou R$ 2,035 bilhões de dotação, a despesa realizada foi de 
R$ 1,788 bilhão, correspondente a -13% de imprecisão.

Os dados pertinentes ao orçamento de 2020 estão dispostos na tabela 6.

TABELA 6
Diferença entre o orçamento originalmente aprovado e a composição da execução das despesas 
realizadas, por classificação funcional (2020)
(Em R$ milhões)

Funções de governo Orçado Despesa realizada Orçamento ajustado Desvio (%)

Segurança pública    2.283    1.528    2.238       -31,7

Educação    2.246    2.395    2.202          8,8

Previdência social    2.038    3.601    1.998        80,2

Saúde    1.554     1.671    1.523          9,7

Administração    1.306       977    1.280       -23,6

Judiciária    1.142    1.079    1.119         -3,7

Encargos especiais    1.094       475    1.073       -55,7

Essencial à justiça    1.006     1.021       986          3,5

Transporte       995       980       976          0,5

Legislativa       612       519       600       -13,5

Direitos da cidadania       308       337       302        11,9

Assistência social       232       186       228       -18,2

Indústria       217       184       213       -13,6

Agricultura       208       185       204         -9,3

Saneamento       113         38       111       -66,0

Gestão ambiental         93         49         91       -46,3

Cultura         74         58         73       -20,4

Comércio e serviços         43         22         42       -47,3

(Continua)



RepeRcussão dos cRéditos AdicionAis no plAnejAmento GoveRnAmentAl: estudo no oRçAmento do estAdo do mAto GRosso do sul
61

(Continuação)

Funções de governo Orçado Despesa realizada Orçamento ajustado Desvio (%)

Desporto e lazer         39           9         38       -76,3

Ciência e tecnologia         36         12         35       -66,9

Habitação          19         24         19        27,3

Trabalho         10          11         10        13,5

Organização agrária           4           3           4       -26,6

Energia            0           0           0 2.0702,8

Comunicações           0           0           0     -100,0

Despesas alocadas 15.672 15.365 15.365 -

Contingências       128           0 - -

Despesa total 15.800 15.365 - -

Resultados agregados - - -        97,2

Variância na composição - - -        26,4

Elaboração dos autores.

Seguindo a tendência verificada nos anos anteriores, as despesas realizadas com segurança 
pública, previdência social e encargos especiais, totalizaram, respectivamente, R$ 1,528 bilhão,  
R$ 3,601 bilhões e R$ 475 milhões, enquanto o valor orçado foi de R$ 2,283 bilhões, R$ 2,038 bilhões 
e R$ 1,094 bilhão, respectivamente. A imprecisão identificada na orçamentação dessas despesas foi 
de -31,7%, 80,2% e -55,7%, respectivamente.

Conforme discutido por Reis e Machado Júnior (2012), o alto percentual de desvio na orça-
mentação poderia ser explicado de duas maneiras: ou se trata de erros de previsão ou por decorrência 
de fatores alheios que não foram possíveis de serem previstos pelos planejadores.

De forma semelhante aos resultados obtidos, Freitas e Brandão (2020) observaram o 
excesso de créditos suplementares abertos, demonstrando fragilidade no processo de elaboração do 
planejamento. Assim, percebe-se uma baixa preocupação dos gestores quanto aos instrumentos 
orçamentários iniciais.

O fato de existirem instrumentos que permitem correções no orçamento, possibilita que os 
gestores o utilizem para atender a seus objetivos e acaba gerando uma certa despreocupação na 
precisão das previsões de receitas e despesas a serem executadas (Albuquerque, 2011).

Uma outra questão preocupante são possíveis distorções em torno das necessidades públicas 
indicadas na peça orçamentária caso estas sejam provenientes de demandas da sociedade. Neste caso, 
o Executivo, autorizado pelo Legislativo, pode prejudicar políticas públicas necessárias, alterando o 
planejamento realizado.

5 CONCLUSÃO

Os créditos adicionais suplementares, abertos nos exercícios de 2018, 2019 e 2020, atingiram, 
respectivamente, 43,3%, 28,7% e 34,3%, da despesa aprovada. Ainda assim, o montante de despesas 
realizadas nos exercícios analisados não se desviou do inicialmente aprovado, haja vista que os 
percentuais de execução da despesa alcançaram 101,5%, 100,1% e 97,2%, respectivamente, para 
2018, 2019 e 2020.
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Para manter o orçamento dentro do valor inicialmente aprovado, parte das dotações consignadas 
na LOA para atender às despesas de algumas áreas de atuação governamental foram realocadas para 
outras, conforme mostrado nas tabelas 4 a 6. Neste caso, o que chama a atenção é a continuidade 
dos fatos destacados, que perduraram ao longo dos três exercícios avaliados, caracterizando-se como 
uma prática contumaz da administração.

As análises efetuadas demonstram que as despesas realizadas, por classificação funcional (como 
percentagem das despesas totais), desviaram-se do montante inicialmente aprovado em 23,6%, 
21,5% e 26,4%, respectivamente, para 2018, 2019 e 2020. Esses desvios retratam, portanto, uma 
alta imprecisão na estimação de algumas despesas no orçamento.

Esses resultados evidenciam fragilidade no processo de elaboração do orçamento do Estado. 
A autorização prévia concedida ao chefe do Executivo para realizar alterações no orçamento acaba 
por contribuir para ocorrência dos desvios no planejamento, pois, à medida que surge a necessidade 
de aumento de gastos, essas alterações são feitas diretamente por meio de decreto do Executivo.

Diante do resultado encontrado, recomenda-se que haja uma maior atenção na orçamentação 
das despesas que apresentaram um percentual maior de desvio: previdência social, encargos especiais, 
segurança pública e educação.
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